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Recurso Mandado de Seguranca 30/2003

MANDADO DE SEGURANCA — INTERRUPCAO DE GRAVIDEZ - FETO PORTADOR DE
ANENCEFALIA - RISCO A SAUDE DA GESTANTE - AUTORIZACAO JUDICIAL

EMENTA

ACORDAO: Anencefalia. Alvara de autorizag&o para que a requerente seja submetida a cirurgia. Presenca
Do fumus boni iuris e do periculum in mora. Se, os laudos médicos acusam a presenca de feto anencéfalo,
através de realizac@o de exames de ultra-sonografia realizados em 21.03.2003, e em 25.03, do mesmo ano,
demonstrado que a anencefalia € um defeito de fechamento da porcéo anterior do tubo neural, levando a
ndo formacao adequada do encéfalo e da calota craniana, de etiologia multifatorial, € uma condicao
incompativel com a vida em 100% dos casos, levando ao 6bito intra-Utero ou no periodo neonatal precoce e
a gestacéo é freqiientemente complicada por polidramnia a qual se ocorrente no ultimo trimestre podera
acarretar graves consequéncias para a saude da gestante, justificada a necessidade de realizacédo de
cirurgia, para remocéao do feto anencefalico, conduta atipica por néo atingir nenhum bem juridico penalmente
tutelado, presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora, concede-se a seguranca. Vistos, relatados e
discutidos estes autos de Mandado de Seguranga n° 30/2003, em que é Impetrante Rejane Barbosa
Miranda e Impetrado o Juiz da 12 Vara Criminal de Nilépolis. Acordam os Desembargadores da Oitava
Céamara Criminal do Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro em conceder a seguranca. Decisdo
unanime. Rejane Barbosa Miranda impetrou Mandado de Seguranca através da Defensoria Publica
objetivando alvara de autorizagdo para que possa ser submetida a cirurgia de remocao de feto anencefalico,
em qualquer estabelecimento publico ou particular. Fundamenta que através de sentenga o douto juizo da 12
Vara Criminal de Nil6polis indeferiu pedido. Por esta razdo mostra-se o presente writ, como via adequada ao
presente requerimento, tendo em vista a peculiaridade do caso, assim como a presenca dos elementos
necessarios a sua legitima impetracdo. O requerimento de prestacgéo jurisdicional refere-se a questdo no
tocante a salide da gestante, ta nto fisica quanto mental, seriamente ameagada, haja vista o avancado
estado gestacional e a necessidade de via mais célere para o resguardo de seus direitos. Encontra-se
gravida, em um tempo de gestacdo em 21 semanas tendo sido diagnosticado que o feto é portador de
anencefalia. Instruem o pedido inicial os documentos de f.14/40. Pelo despacho de f. 42, foram solicitadas
informacgdes do juizo, nomeado Curador Especial ao nascituro e determinada audi¢&do do douto Procurador
de Justica. As informacdes do juizo encontram-se a f. 45, e o parecer do Ministério Publico, as f. 47/51,
opinando favoravelmente a concessao da seguranca. VOTO Pretende a autora da agdo mandamental
autorizagdo a fim de que possa submeter-se a intervencgéo cirirgica para remocao de feto anencefalico, sob
fundamento de que em 09.04.2003, ajuizou requerimento perante o juizo da 12 Vara Criminal da Comarca de
Nilopolis, por encontrar-se gravida, a época em um tempo de gestacéo estimado em 21 semanas, tendo sido
diagnosticado que o feto é portador de anencefalia - defeito de fechamento da porgéo anterior do tubo
neural, levando a nédo formacéo adequada do encéfalo e da calota craniana de etiologia multifatorial.
Condicéo incompativel com a vida em 100% dos casos, levando ao 6bito, intra-Gtero ou no periodo neonatal
precoce. A gestacgéo é frequentemente complicada por polidramnia importando no ultimo trimestre, podendo
eventualmente causar complicacdes maternas. Examinada pelos profissionais médicos especialistas do
Instituto Fernandes Figueira, vinculado a Fundagédo Oswaldo Cruz, emitiram parecer favoravel ao pleito da
Requerente, recomendando solicitacdo de autorizagéo judicial (f.22). Contando com a anuéncia de seu
esposo e diante da urgéncia tendo em vista que quanto maior o tempo de gestagdo da autora, maiores 0s
riscos, principalmente no Ultimo trimestre, pela possibilidade de complicagéo pela polidramnia, importante



neste periodo. A lastimével condicdo em que se encontra a requerente, portadora de feto absolutamente
incuravel e incompativel com a vida pois se ndo nascer morto, morre imediatamente apds 0 nascimento ou
horas mais tarde, sustenta a necessidade da indispensavel autorizacéo. E certo que o artigo 28 do Cédigo
Penal, prevé apenas duas hipéteses: risco a vida da gestante e gravidez resultante de estupro, nao se
adequando ao caso em apreciacdo que é de anencefalia ou a auséncia total ou parcial dos centros nervosos
de cérebro ou de encéfalo e medula espinhal. Certo é também, que os laudos vindo aos autos a f.19



